
Pensar o Direito (Parte III de VI): "A crisedo direito"
III – A CRISE DO DIREITO

Muito se fala sobre a necessidade de reforma do Poder Judiciário. Por vários motivos: algumas
propostas, sabiamente e com acerto, apontam a morosidade como sua principal deficiência. Outras,
demonstrando um nível bem celerado, indicam “os privilégios” dos magistrados como a causa de seu
retrocesso, sugerindo seu fim.

Por fim, outras propostas, em nome da democratização, defendem uma maior aproximação do direito
aplicado com o chamado “direito achado na rua”, o que reduz o direito ao puro fato, visto como algo
axiologicamente neutro. Porque “o direito existe para a vida e não a vida para o direito”, como pode
ser lido na decisão sobre a união estável homossexual.

Se a reforma é inevitável, as soluções invariavelmente são estruturais e acabam não atingindo o
verdadeiro cerne da crise do direito: a de seus fundamentos, que traz prejuízo à paz social e ao
respeito à pessoa humana.

Essa  situação  atinge  os  mais  variados  domínios  da  lei,  mas,  sobretudo,  algumas  áreas
particularmente  sensíveis,  como hoje  pode  ser  visto  na  biotecnologia,  na  família  e  na  prática
democrática. Nos últimos anos, sucessivas medidas legais, com um ar de corrida vertiginosa para o
abismo, debilitam o homem no reduto mais íntimo e sagrado de sua dignidade.

Vida,  identidade  genética,  integridade  física,  procriação,  doença,  morte,  paternidade,  filiação,
educação, sexualidade, afetividade, valores, privacidade, entre outros temas, estiveram na pauta do
legislador, o qual assumiu a condição de líder daquilo que muitos julgam ser uma rebelião oficial
contra a ordem natural das coisas. Uma espécie de revolta dos códigos contra a natureza das coisas.

A crise dos fundamentos do direito é a crise do positivismo, essa linha de pensamento que reduz o
direito válido ao direito escrito. Assistimos, naqueles campos da vida, à uma série de imposições de
decisões humanas subjetivas e  de escolhas culturais  completamente desconectadas de padrões
objetivos e naturais,  de ordem moral,  política e jurídica. Os mandatários do povo e os juristas
tornaram-se a medida de todas as coisas, versão moderna da medida de Protágoras.

O estudo do direito tornou-se mais um estudo da lei do que o estudo do justo. Basta analisar o
currículo da matéria de filosofia do direito em qualquer faculdade, com raras exceções: não se
aprende metafísica ou mesmo antropologia e a ética natural é substituída pela ética normativa. Nas
outras matérias, invariavelmente, o aluno é adestrado (acho que este verbo resume bem o que
penso) a fazer a singela justaposição do fato ao texto da lei.

O direito, no campo das relações políticas, virou muito mais uma espécie de gestão convencional de
interesses da maioria do que a realização responsável do bem comum. Recordo-me da máxima de
Hobbes, aquele que nos rebaixou a uma matilha tresloucada de lobos, para quem a lei não procede
da verdade, mas da autoridade.

Então, imaginem um louco e não um médico comandando o hospício: foi justamente a relação entre
Hitler e os alemães, como bem descreveu Eric Voegelin na obra homônima. De fato, uma nação que,
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com respaldo legal, começa por queimar livros, só pode terminar matando pessoas…

A ideia de Estado de Direito resume-se à uma débil concepção de salvaguarda da legalidade vigente
a todo custo. A democracia, cuja restauração custou a vida de milhares de soldados no teatro de
combate da segunda guerra mundial,  hoje,  prevalece sob uma roupagem formal,  processual  e
técnica, ao preço do sacrifício de valores fundamentais em prol do império da ditadura cega do
princípio da maioria. Deixou-se seduzir pelo relativismo ético e, a cada dia que passa, converte-se na
antessala de um novo totalitarismo.

Não creio que essa reviravolta tornará os homens mais felizes, isto é, mais plenamente pessoas. Ou
mesmo se a sociedade continuará a ser um fórum ou se transformará num coliseu. Desta maneira, a
política falha na missão de promover a “vida boa”, na clássica expressão do direito romano, de seus
membros.

Escolher deliberadamente pelo antinatural é a forma mais rápida e segura para garantir uma boa
colheita de sofrimentos humanos. Devido à ganância humana, alguém já observou, acertadamente,
que o homem deixou de ser o pastor do ser para se converter em ovelha do rebanho do ter. Pausa
para reflexão do fundamento do direito que queremos. Afinal, reportar-se ao fundamento é reportar-
se ao ponto em que a verdade oferece-se a si mesma como sua razão.

André Gonçalves Fernandes é juiz de direito, doutorando em Filosofia e História da Educação,
pesquisador,  professor,  coordenador do IFE Campinas e  membro da Academia Campinense de
Letras.

*Próximos artigos da série “Pensar o Direito”:

Parte IV: “Resgate da Essência do Direito”

Parte V : “Direito e Filosofia: Cara e Coroa”

Parte VI: “Justiça, Filosofia e Virtude”

*Já publicados:
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